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Leila Linhares Barsted – Advogada e diretora da ONG cidadania, Estudo, Pesquisa, Informação e ação - CEPIA

"Se aborto não é crime, é um direito" 
Advogada feminista aponta os percalços e as vitórias para tirar essa prática da clandestinidade

Mônica Manir 

A vítima: adolescente, 14 anos, grávida, residente em São Vicente, na Baixada Santista. As investigadas: uma enfermeira aposentada de 63 anos e a acompanhante da vítima, de 27. O crime: aborto seguido de morte. O pagamento: R$ 200 e a promessa de um sofá novo. A data: quinta-feira. “Mas poderia ter sido ‘todos os dias’”, corrige a advogada Leila Linhares Barsted, diretora da Cepia, ONG carioca que se traduz por Cidadania, Estudo, Pesquisa, Informação e Ação, cuja Ação é lutar pela ampliação e efetivação dos direitos humanos. Assídua no movimento feminista desde a reunião na Associação Brasileira de Imprensa, no Rio, em 1975, evento que marcou o início da nova onda de feminismo no País, Leila entende o aborto como a organização que pilota, ou seja, como um direito humano. Mais: como um direito inalienável da mulher, um precedente de natureza íntima e de cidadania que, por esse ângulo, dispensaria uma lei específica. Afinal, se moldaria com folga ao artigo 5º da Constituição, que garante os direitos individuais. 

Ocorre que, desde 1940, o aborto é crime no Brasil, a não ser quando a gravidez é resultante de estupro ou motivo de risco para a vida da mulher. A proibição legal nos demais casos não aliviou a morbidade nas estatísticas. Segundo estimativa da Organização Mundial da Saúde, mais de 30% das gestações no País terminam em aborto. Isso significa, num ano, cerca de 1 milhão de interrupções clandestinas ou espontâneas de gestações, o que representa 3,7 ocorrências para cada 100 mulheres na faixa de 15 a 49 anos. Em cifras de 2004, são aproximadamente R$ 35 milhões, correspondentes às 240 mil internações motivadas por curetagens pós-aborto. Passado o traço, sobra como a quinta causa de mortalidade materna no Brasil. Leila lembra que muitos casos não são notificados, o que compromete os números e o controle por parte do Estado, e que a faixa etária está em curva descendente, atingindo em cheio adolescentes como a garota da Baixada. 

Para conter essa inundação de casos, ela aponta a descriminalização do aborto como o primeiro dique. “O que não é crime é direito”, afirma. Esse é o principal tópico da proposta que chegou esta semana ao Congresso e que se pretende incorporar ao texto do substitutivo de um projeto de lei sobre o assunto que já tramita na Câmara. A prática em si e os possíveis sustos que esperam pelo projeto, Leila, 60 anos, mãe de três filhos e avó de uma neta, discrimina ponto a ponto ao Aliás. 

O EXECUTIVO NA RODA 

Ao envolver a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, órgão do governo federal, a comissão tripartite inovou. Até então, todos os anteprojetos e projetos de lei pró-aborto – e são vários tramitando – tiveram origem na Câmara por causa das pressões dos movimentos de mulheres. O Estado, por meio do Legislativo, até propiciava o debate, mas só observava para onde soprava o vento. Desde meados da década de 70, os movimentos de mulheres resistem às forças conservadoras que buscam tornar a legislação penal ainda mais repressora quanto à interrupção voluntária da gravidez. Nos anos 80, em plena década de redemocratização do País, a Igreja tentou incluir no texto da Constituição a expressão “...prática proibida desde a concepção”. Se isso acontecesse, nem o chamado aborto legal, previsto no Código Penal desde 1940 e que abrange casos de estupro e risco de morte para a mãe, teria sido possível. Na década de 90, o grande foco foi garantir o direito à realização do aborto legal nos hospitais públicos de saúde. Já haviam se passado 50 anos e as mulheres vítimas de violência sexual ainda precisavam recorrer às clínicas clandestinas. Também na década de 90, juízes de primeira instância passaram a dar autorização para a realização do aborto quando comprovada a anencefalia fetal, embora algumas dessas decisões tenham caído por força de liminares acionadas por grupos religiosos. A proposta da comissão tripartite é estabelecer o direito à interrupção voluntária da gravidez até 12 semanas de gestação, sem necessidade de justificativa, até 20 semanas, no caso de gravidez resultante de estupro, e em qualquer tempo, quando houver grande risco à saúde da gestante ou malformação congênita incompatível com a vida. Além disso, quer assegurar a realização do procedimento no Sistema Único de Saúde e a cobertura por parte dos planos de saúde privados. Para isso, pretende assessorar os parlamentares para que se posicionem da forma mais qualificada possível com argumentos científicos, jurídicos, éticos e técnicos. 

O PESO DAS IGREJAS 

A Igreja Católica tem púlpitos, milhares deles, em todo o Brasil. Sua influência sobre o Estado é de longa data. Ela não precisa de uma bancada, como os evangélicos, para exercer pressão sobre os políticos. Isso não diminui a ingerência desses últimos, que influenciam os fiéis e votam não só no Plenário, mas também nas comissões de Saúde, Constituição e Justiça. Não à toa o governo acenou com a retirada da proposta do aborto para conquistar o apoio da bancada evangélica na eleição para a presidência da Câmara. 

Ocorre que os evangélicos não são monolíticos. A Universal do Reino de Deus, por exemplo, tem se manifestado claramente a favor do planejamento familiar. Já os católicos se colocam contra o aborto e também contra todo e qualquer método contraceptivo não natural, o que me parece uma proposta contraditória. O que poderia impedir a prática do aborto? Investir na educação sexual e no acesso aos contraceptivos seguros e à contracepção de emergência, que é a pílula do dia seguinte. Mas não. Grupos como o Movimento Pró-Vida são contra esses métodos e contra o aborto. Eles têm um profundo desprezo pela liberdade e pela autodeterminação das mulheres, embora haja várias delas no grupo comungando da mesma opinião. É uma ideologia de desqualificação e de subestimação do direito da mulher de decidir. O Movimento Pró-Vida tem a opção de bater de frente com qualquer proposta, mas o Estado brasileiro laico não pode ser conduzido por valores religiosos, e sim por parâmetros de cidadania. 

DIREITO À INDIVIDUALIDADE 

Tendemos a prestar atenção apenas ao artigo 7º da Constituição, que trata dos direitos sociais, do direito à educação, do direito ao trabalho. Temos pouca tradição de defender os chamados direitos individuais, elencados no artigo 5º. Ali se fala do direito à privacidade, à liberdade, direitos intrínsecos à condição do indivíduo numa sociedade democrática, de um indivíduo cidadão. Entre eles está o direito de votar e de se filiar a partidos políticos, assim como o direito à livre expressão religiosa e à intimidade. Então, não posso defender um sem defender o outro. Não sou religiosa, mas defendo o direito à liberdade religiosa. Não posso dizer “esse direito individual é bom e esse é ruim”, senão coloco em risco a coerência. A questão do aborto se inscreve no direito à liberdade, à privacidade. São situações que ocorrem na vida íntima da mulher e que só dizem respeito a ela. A ONG Católicas pelo Direito de Decidir levantou uma questão importante: mesmo admitindo o direito do feto, ele ainda não tem vida civil. A mulher, sim. Nesse confronto, o direito dela é maior que o dele, que possui uma expectativa, e não o fato. Pode-se entrar em muitas discussões filosóficas e éticas, mas o que se coloca é o direito da mulher de decidir sobre algo que só acontece no corpo dela. 

NO MEIO DO CAMINHO 

Há um descompasso absurdo entre a lei que criminaliza o aborto, sua prática e o que as pessoas pensam a respeito. A lei diz que o aborto é crime. Mas, quando se levantam os processos envolvendo as mulheres, em geral decorrentes de denúncias ou de histórias malfadadas em clínicas clandestinas, a punibilidade é baixíssima. O que isso significa? Que as pessoas até podem achar o aborto um comportamento errado e pensar que essa mulher vai ajustar as contas dela com Deus. No entanto, ninguém propõe que seja presa. Se chega a júri popular, os jurados a percebem na sua humanidade. Está lá fulana, trabalhadora, casada ou separada, pobre – porque, para chegar a um júri popular, provavelmente será pobre. Ou seja, existe uma distância entre a lei e o sentimento de moralidade média, entre os valores e as práticas. Ocorre algo parecido com os métodos contraceptivos. É possível que grande parte das católicas tome pílula e tomara que os casais também usem camisinha, apesar da proibição explícita do Vaticano. 

AS MAIS AFETADAS 

Como a gravidez tem crescido na adolescência, é bem provável, apesar da falta de pesquisas, que haja um alto índice de abortos entre as jovens. Com menores de 14 anos, a decisão de interromper a gravidez deve contar com o consentimento da menor e com o de pelo menos um dos representantes legais. Se esse consentimento não for possível ou havendo discordância entre os representantes legais (o pai diz uma coisa e a mãe diz outra), o juiz da Infância e da Adolescência poderá decidir. Essa adolescente deve ser considerada madura, sua decisão não deve ser descartada. Quanto à faixa social, em todas se faz aborto. A diferença é que, da média para cima, as clínicas são clandestinas, mas têm bom atendimento. Aliás, como os exames pré-natais estão cada vez mais precoces na detecção de problemas com o feto, o índice de interrupção de gravidez nessas faixas deve ter crescido. Já a classe pobre costuma recorrer às clínicas de baixa qualificação ou cair na mão de curiosos, onde vão pôr a vida em risco. A criminalização do aborto, no final das contas, é uma criminalização social. 

AUTORITARISMO DE BRANCO 

Muitos médicos brigam pela questão dos fetos anencefálicos e da descriminalização do aborto, entendendo que a gravidez não desejada e os abortos inseguros são questões de saúde pública. Mas há profissionais extremamente autoritários, que se negam a fazer o procedimento nos casos previstos. Ora, um médico de um hospital público, como funcionário do Estado, tem de resolver o problema daquela mulher – se não ele, a instituição. Ele até pode alegar uma questão de consciência, mas o hospital não. Digamos que não confie na palavra dela. Então pede um documento, o chamado consentimento informado. O cúmulo é pedir o boletim de ocorrência. O estupro é um crime de ação privada. Eu posso até ver uma mulher sendo estuprada, mas não posso denunciar o crime. Só a vítima pode fazê-lo. Se essa mulher tem o direito de decidir se denuncia ou não, você não pode obrigá-la a denunciar a violência sexual para ser atendida no serviço de saúde. Digamos que o médico ainda alegue desconhecimento da técnica para realizar o aborto. A norma técnica do Ministério da Saúde, contudo, é tão clara que até ensinar como fazer ensina. Então não é desculpa. No máximo, se está receoso, pode ligar para a OAB e ver quais são seus direitos, quais as precauções que deve tomar. O médico é um indivíduo que tem um curso universitário e, portanto, está naquela faixa do 1% ou 2% que possuem informação qualificada no Brasil. Só não vai ter acesso ao tema se não quiser. 

CORRENDO POR FORA 

A progressão do fundamentalismo no mundo pode gerar um retrocesso em relação ao aborto, aos homossexuais, aos direitos das mulheres. Os movimentos de mulheres, porém, correm no paralelo. Há grupos feministas fortes nos EUA, na Itália, que lutam para avançar naquilo que foi definido na Conferência Internacional de População e Desenvolvimento realizada no Cairo, em 1994, quando 184 Estados reconheceram os direitos sexuais e reprodutivos como direitos humanos e defenderam o princípio de que as mulheres controlem a própria fecundidade. No ano seguinte, na IV Conferência Mundial sobre a Mulher, em Pequim, esses compromissos foram reiterados. O Brasil se destacou na China. Apesar de ter o maior número de católicos do planeta, não fechou com o Vaticano e defendeu propostas avançadas. Ainda assim, caminhamos pouco de 1940 para cá. São mais de 60 anos e nem sequer conseguimos expandir em todo o território nacional o direito de a mulher estuprada fazer o aborto legal. O acesso à pílula do dia seguinte, que poderia eliminar muito a demanda pelo aborto, praticamente não existe. Há um ganho importante: esse projeto, que resumiu o processo de discussões legais, éticas, de direito social e individual. O tema está sendo mais discutido pela sociedade, e com qualificação. Hoje, falar de aborto não é mais constrangedor. É um assunto que está na pauta política deste país. 

